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CONSELHO DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO/SE

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2024

Aos vinte dias do mês de março de dois mil e vinte e quatro (20/03/2024) às nove horas, no PaçoMunicipal, Praça São Francisco nº 11, Bairro Centro deste município, reuniram-se os membros doConselho Municipal do Meio Ambiente CONSEMA, Janine Menezes de Oliveira – SEMMA (titular ePresidenta), Suely Silva Santos- SEMMA (secretária executiva), Diego Araújo Oliveira Silva – PGM(suplente), Daniella Fraga de Andrade - SMS (titular), Nelson dos Santos Filho- SMS (suplente), MarcosDeumares da Silva - IMBA (titular), Karinne Santiago Almeida- CAU/SE (titular) e Elder Correia dosSantos-ABRASEL (titular). Após verificada a presença da maioria dos membros, a Srª Presidentadeclarou aberta a sessão da 1ª Assembleia Ordinária do Conselho, tendo como pauta a DISCUSSÃO EAPROVAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO, ELEIÇÃO DO VICE-PRESIDENTE E VICE-SECRETARIA, DEFINIÇÃO DO CALENDÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS 2024 EAPRESENTAÇÃO DO DECRETO MUNICIPAL Nº 49/2024 QUE REGULAMENTA OSPROCEDIMENTOS PARA O LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃOCRISTÓVÃO. A reunião foi coordenada pela Presidenta Janine Menezes de Oliveira, que iniciou comagradecimento à presença dos membros do CONSEMA e aos participantes das organizações APPPROCe IDESA. Em seguida solicitou que cada membro e participantes se apresentassem. Na sequência,verificada a presença da maioria absoluta dos membros do CONSEMA, a presidenta deu inicio aapresentação do primeiro item da pauta: Discussão e Aprovação do Regimento Interno, fazendo aleitura do mesmo. Marcos Deumares da Silva, propôs como sugestão acrescentar no Regimento Internoa íntegra do artigo da legislação que estabelece as competências do Conselho, ressaltando que oRegimento Interno é um documento máximo do conselho. Diego Araújo Oliveira Silva explica que oRegimento Interno não define as competências, quem define é a própria lei, cita que existem conselhosque fazem uma reprodução com exatidão da legislação, mesmo sendo obrigatório trabalhar com as leis domunicípio, ressalta que exite um acarboço de leis para se trabalhar e comenta sobre a legislação citada noArt. 1º do Regimento define as atribuições e competências e por fim destacou que a Presidenta teveintenção de deixar o regimento mais enxuto, não havendo prejuízos se não constar. Marcos Deumaresda Silva, retomou a palavra para falar de outros regimentos que conhece e observou que realmente trazertoda atribuições que constam na Lei do Código de Meio Ambiente tornaria o regimento extenso, porémtraz como sugestão para facilitar o entendimento na atuação dos conselheiros. A presidenta apresenta paraos membros o artigo citado e solicita que os conselheiros deliberem sobre a sugestão de Marcos Deumaresda Silva. Diego Araújo Oliveira Silva sugere fazer a verificação através da consulta no CódigoAmbiental. Karinne Santiago Almeida concorda com a sugestão pois ficaria mais acessível nas decisõesque o conselho tomar, baseadas nas competências. Os demais membros também concordam com asugestão, restando acordada a inclusão no Regimento do disposto no Artigo 12º da Lei Municipal nº408/2019. Em seguida Diego Araujo Oliveira Silva pede para se retirar da reunião pois precisariaparticipar de uma audiência, apresentando Giordano Bruno (Assessor jurídico/PGM) como seurepresentante. Em seguida a presidenta continuou com a leitura do Regimento Interno e participa aosmembros que a inclusão do parágrafo 3º no Art. 3º, foi sugestão de Diego Araujo Oliveira Silva e solicitaapreciação dos demais membros do conselho. Karinne Santiago Almeida e Marcos Deumares da Silvapedem mais explicações sobre o parágrafo. Giordano Bruno (Assessor jurídico/PGM) explica que o



Rua Frei Santa Cecília, 04 – Centro – CEP. 49100-000 – São Cristóvão – SECNPJ: 46.699.408/00001-02E-mail: semma@saocristovao.se.gov.br

paragrafo não se aplica a ausência e sim a substituição. Marcos Deumares da Silva sugere a retirada dodisposto no artigo e Karinne Santiago Almeida solicita complementação sobre os membros do poderpublico. Giordano explica que os representantes do poder publico são indicação do prefeito, já a sociedadecivil não. Janine Menezes de Oliveira esclarece que pelo parágrafo segundo, na ausência do titular,assume imediadamente seu suplente, que passa a ser titular, sendo obrigação da entidade a indicação desubstituto. Marcos Deumares da Silva comenta que quando se trata de conselheiro, não ver diferençaentre poder público e sociedade civil. Giordano dá a sugestão de fazer a junção dos parágrafos ecomplementar no caso de não assiduidade de quaisquer dos conselheiros, devendo a entidade representadaencaminhar nova indicação. Janine Menezes de Oliveira destaca que na ausência do titular por trêsreuniões consecutivas ou cinco alternadas o suplente assumiria. A presidenta pergunta se mais algummembro que dar alguma sugestão e Karinne Santiago Almeida sugere para complementar o paragrafo1º e colocando que a entidade deve encaminhar nova indicação seja pra suplente ou titular. JanineMenezes de Oliveira continua a leitura do Regimento. Karinne Santiago Almeida pergunta sobre oquantitativo de membros do Conselho e Janine Menezes de Oliveira responde que são representadas porquatro do poder público e quatro da sociedade civil. Karinne Santiago Almeidda questiona o caso devotação com empate pois na sua concepção o quantitativo de membros deveria ser número impar. JanineMenezes de Oliveira responde que é atribuição da presidência o voto de desempate. Karinne SantiagoAlmeida sugere fazer uma alteração na lei quanto a composição paritária do conselho. A presidentasugere dar andamento a leitura do Regimento, registrando as alterações e questionamentos quanto àlegislação para encaminhamento à PGM para emissão de parecer. Marcos Deumares da Silva fala sobrea composição que consta no código ser mais extensa. Em seguida Karinne Santiago Almeida questionasobre não fazer parte da composição do conselho não haver nenhuma instituição de ensino. JanineMenezes de Oliveira esclarece que a Lei que institui o Conselho também altera a sua composição.Karinne Santiago Almeida retoma sobre o voto de desempate e diz entender que fica claro nessa seçãoque a presidente só vota se ocorrer empate e sugere que o erro foi quando se alterou a composição. Apresidenta avança na leitura do Regimento e faz uma colocação quanto ao artigo 14º, que discorre sobrea secretaria executiva, relatando que na estrutura da secretaria está previsto o cargo em comissão para aSecretaria Executiva do Conselho. Em seguida Karinne Santiago Almeida solicita que complementeno regimento o significado da sigla SEI e solicita que as comunicações e documentos do conselho sejamencaminhados pelo três meios, email, whatsapp e SEI. Janine Menezes de Oliveira recomeça a leitura.Marcos Deumares daSilva pede a palavra para sugerir a inclusão de criação de câmaras técnicas e dáuma breve explanação sobre. Karinne Almeida Santiago destacou que as câmaras técnicas poderiam serinstauradas quando houvesse a necessidade e que não se tornaria membro permanente. Marcos Deumaresda Silva concordou com a sugestão de Karinne Santiago Almeida, pois dependendo da temática poderiase acionada a Câmara Técnica. Janine Menezes de Oliveira citou algumas questões relacionadas aomeio ambiente que envolvem estudos específicos, a exemplo de EIA/RIMA, quando poderia sernecessário a Câmara Técnica. Elder Correia dos Santos pede a palavra para perguntar sobre a duraçãodo conselho, se há alguma ligação com o tempo de gestão municipal e ressaltou sobre a confiança dapresidência, opinando que não haveria necessidade das câmaras técnicas. Marcos Deumares da Silvaesclareceu que as câmaras técnicas tem a finalidade de estudar e propor soluções através dos pareceresconsultivos e dependendo das ações que forem discutidas são encaminhadas previamente para a secretariapara análise técnica e havendo necessidade do aprofundamento do tema se montaria as câmaras técnicas.Karinne Santiago Almeida esclareceu que mesmo a prefeitura tendo seu desígnio, a câmara técnica temcaráter independente na aprovação de algo. Marcos Deumares da Silva comentou que para aprofundaro conhecimento as câmaras técnicas podem trazer profissionais do município ou não para poder discutir
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assuntos específicos. Janine Menezes de Oliveira sugeriu a inclusão de uma seção no Regimento Internoque discorra sobre as câmaras técnicas e Karinne Santiago Almeida acrescentou que a composição dascâmaras técnicas designe o quantitativo de três membros, sendo um do conselho e dois externos. Giordanopede a palavra para sugerir a inclusão da subseção das câmaras técnicas, trazendo o Regimentoreformulado para votação na próxima reunião. A presidenta delibera que depois das alterações sugeridase inclusão da subseção das câmaras técnicas, o Regimento seja encaminhado à PGM para parecer,incluindo a consulta sobre a questão da paridade do conselho, sendo agendada uma reunião extraordináriapara a votação de aprovação do regimento e do calendário e eleição de vice-presidente e vice-secretárioe pergunta se todos os membros concordam. Não havendo mais sugestões a proposta da presidenta foiaprovada por unanimidade. A presidenta inicia a apresentação do item seguinte da pauta, o DecretoMunicipal nº 49/2024 que regulamenta os procedimentos para o licenciamento ambiental no âmbitodo município de São Cristóvão, esclarecendo sobre o que trata o decreto, ressalta que o Código do MeioAmbiente já dispõe sobre o licenciamento ambiental municipal e explica que esse decreto vemregulamentar os procedimentos, estabelecendo quais as atividades e empreendimentos irão ser licenciadospelo município, as taxas correspondentes e complementa que trouxe essa pauta pra fins de esclarecimentoe conhecimento, pois decorrente o início do licenciamento do município, o conselho dentro das suasatribuições é uma peça importante para normatização dos atos. Marcos Deumares da Silva questiona seé necessária autorização do conselho diante dos licenciamentos. Janine Menezes de Oliveira esclareceque nos casos de empreendimentos de grande impacto ambiental, o conselho deve ter conhecimento epoderá ser consultado, porém o conselho não precisa deliberar todos os atos, e esclarece que de acordocom esse decreto, o município não vai licenciar empreendimentos e atividades de alto potencial poluidor.A presidenta esclarece ainda que devido à questões que envolvem a legislação municipal, a atual estruturada secretaria e a capacidade de absorção desses licenciamentos, o executivo optou por iniciar olicenciamento com um determinado limite de atuação. Karinne Santiago Almeida questiona quemlicencia quando houver alto impacto. Janine Menezes de Oliveira esclarece que quando houver altoimpacto, os empreendimentos ainda serão licenciados pelo Estado e que essa questão fica claro no decreto.Relata que pela lei federal o município pode licenciar todos os empreendimentos de impacto ambientallocal e que a legislação ambiental é um pouco subjetiva em relação ao conceito de impacto local enaturalmente associa-se que os empreendimentos de grande impacto e de alto potencial poluidor comoempreendimentos que talvez o impacto não seja considerado local, o que gera controvérsias entre estadose municípios em relação a competência do licenciamento. Karinne Santiago Almeida questiona se essescritérios e características mínimas estão estabelecidos nesse decreto. Janine Menezes de Oliveiraresponde que o decreto se reporta ao enquadramento existente na Lei Estadual nº 8.497/2018 que dispõesobre o procedimento de licenciamento ambiental no estado e traz os critérios de enquadramento dasatividades e empreendimentos de acordo com o porte e potencial poluidor e degradador, que no decretoo município utiliza os mesmo critérios inclusive para evitar conflitos entre os entes. Karinne SantiagoAlmeida questiona sobre a competência da União no licenciamento e comenta que eles fiscalizam asáreas ambiental no âmbito federal e que a responsabilidade foi colocada para o estado e que pode gerarum conflito posterior entre união, prefeitura e estado e que a SPU emite parecer, complementa sobre oscasos que precisam de relatório de impacto ambiental que os mesmos são encaminhados para juridição daAdema, que é um órgão governamental. Janine Menezes de Oliveira esclarece que a SPU não faz partedo Sistema Nacional do Meio Ambiente, sendo o mesmo composto pelos órgãos ambientais da esferafederal, estadual e municipal, e completa que a SPU sendo superintendência de patrimônio não é órgãode controle ambiental. Esclarece ainda que a SPU gerencia o patrimônio da união e que o decretomunicipal foi apresentado e discutido com a ADEMA, que até então faz o todo o tipo de licenciamento


